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Resumo:   O   objetivo   do   presente   estudo   é   verifi car   a   in-
serção   de Pessoa   com Defi ciência (PcD) no mercado contábil 
do interior de Sergipe. Sabe-se que tais cidadãos constituem uma 
parcela da população historicamente esquecida, ao mesmo tempo 
que a profi ssão  contábil  está  em  constante  crescimento.  As-
sim,  é  relevante  verifi car  se  há espaço  para  portadores  de  
defi ciência  neste  mercado.  Para  o  alcance  do  desiderato  da 
pesquisa  adotou-se  uma  metodologia  qualitativa,  aplicando-se  
um  questionário  aberto com  proprietários  de  escritório  contábil  
localizados  no  agreste  e  sertão  do  Estado  de Sergipe. Os prin-
cipais resultados apontam que os respondentes estavam em sua 
maioria abertos  para  inserir  profi ssionais  PcD  nas  atividades  
contábeis,  acreditando  que  a defi ciência  física  demandaria  um  
menor  número  de  adaptações  no  escritório.  Os entrevistados   
se   mostraram   preocupados   na   contratação   de   pessoas   com   
outras limitações pois seria necessário um ajustamento maior na 
estrutura organizacional sendo que  as  instituições  poderiam  não  
estar  preparadas  para  isto.  Espera-se  que  este  estudo possa  
promover  empatia  entre  empregadores  da  área  contábil  para  
com  estes  novos profi ssionais  que  estão,  aos  poucos,  se  inse-
rindo  no  mercado.  Ao  mesmo  tempo  é esperado que os órgãos 
de classe criem campanhas para promover uma conscientização-
entre os profi ssionais contábeis sobre a integração de PcD no am-
biente de trabalho.

A INSERÇÃO DE PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA NOS 
ESCRITÓRIOS DE CIÊNCIAS 
CONTÁBEIS DO INTERIOR 
DE SERGIPE
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1 INTRODUÇÃO

O  contexto  atual  do  mercado  de  

trabalho  exige  que  o  profi ssional  

esteja  a  todo tempo atento às 

mudanças, quer nas legislações, nas 

práticas empresariais, na tecnologia, etc.  

No  entanto,  as  diversas  demandassociais  

também  afetam  o  novo  perfi l  dos 

candidatos,  sendo  que  uma  dessas 

reinvindicações  está  relacionada  com 

a  inserção  de Pessoas  com  Defi ciência  

(PcD)  no  âmbito laborativo.  

A  limitação  dessas  pessoas  é defi nida 

segundo o Decreto n.º 3298/1999, 

em seu Art. 3º como: “toda perda 

ou anormalidade de uma estrutura 

ou função psicológica, fi siológica ou 

anatômica que gere incapacidade para  

o  desempenho  de  atividade,  dentro  

do  padrão  considerado  normal  para  o  

ser humano”. Esses cidadãos antes não 

eram vistos com potencial de trabalho, 

no entanto, essa nova perspectiva 

social tem levado instituições públicas 

e privadas a refl etirem sobre o novo  

desafi o  de agregar  essaspessoas  que  

historicamente  estavam  esquecidas  e 

excluídas  (CARVALHO,  2007).  

Porém,  contratar PcD é um ato  que  
ajuda  não  apenas do  ponto  de  vis-
ta  econômico, gerando  empregos,  por  
exemplo, mas  principalmente  na valori-
zação  do  ser  humano,  na  dignifi cação  
destes indivíduos, promovendo suas ha-
bilidades e competências. Dentro  dessa 
perspectiva,  sabe-se  que  o mercado  
contábil vive em constante expansão, 
pois o surgimento de novos sistemas, 
plataformas, obrigações fi scais, faz com 
que as empresas demandem muito mais 
a prestação dos serviços dos profi ssio-
nais da contabilidade, o que pode  gerar  
uma  maior  empregabilidade neste  setor 
(ITO,  2018).  

Por  isso,  torna-se relevante verifi car como 
está a inserção de PcD nesse mercado. 

Diante  do  exposto,  o  objetivo  des-
ta  pesquisa  é  verifi car a  inserção  de 
PcD no mercado contábil do interior de 
Sergipe, cuja localidade foi escolhida por 
conveniência de  acesso.  Espera-se,  com  
isso,  conscientizar  cada  vez  mais  em-
pregadores  sobre  a possibilidade  de  
admissão  desses  profi ssionais.  Assim,  
por  meio  de  uma  pesquisa  de campo,  
será  possível  responder  ao  seguinte  
questionamento: Como  está  a  inserção  
de Pessoas com Defi ciência nos escritó-
rios contábeis do interior de Sergipe? Esta  
pesquisa  será  útil  para a academia,  vis-
to  que  há  falta  de  literatura  sobre  o 
tema focado na área contábil. Ao mesmo 
tempo, discute o papel social da contabili-
dade, conscientizando  empregadores  do  
ramo  a  perceberem  esse  novo  perfi l  
de  profi ssionais que está adentrando ao 
mercado. 

O   estudo   está   subdividido   em   cinco   
seções,   sendo   esta   uma   introdução 
apresentando o contexto da pesquisa, seu 
problema e objetivo. A seguir será discu-
tida a questão da contratação de pessoas 
com defi ciência, suas implicações legais e 
gerenciais. A  terceira  seção  apresenta  a  
metodologia  empregada  para  realização  
da  pesquisa.  Em seguida,  são  apre-
sentados  os  resultados  do  estudo,  na  
quarta  seção. E  a  quinta  parte fi naliza 
o trabalho com as conclusões alcançadas. 

2 CONTRATAÇÃO DE PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA

De acordo com o Decreto n.º 3.298/1999, 
defi ciência é “toda perda ou anormalida-
de de uma estrutura ou função psicoló-
gica, fi siológica ou anatômica que gere 
incapacidade para  o  desempenho  de  
atividade,  dentro  do  padrão  considera-
do  normal  para  o  ser humano”  (BRA-
SIL,  1999).  O  Art.  4º  do  mesmo  regu-
lamento  categoriza  as defi ciências em: 
física, auditiva, visual, mental e múltipla.
Com   a   crescente   demanda   social 
por   inserção   desses   indivíduos,   sur-
gem regulamentos  que  procuram  traçar  
diretrizes  sobre  a  contratação  de  pro-
fi ssionais portadores de defi ciência nas 
organizações. 

Representativa neste aspecto é a Lei 
n.º 8.213, de 1991, que estabelece a 
quantidade mínima de PcD que de-
vem ser contratadas tendo em vista o 
número de funcionários da empresa. 
A legislação supracitada aponta que 
devem ser obedecidos os seguintes 
percentuais:

●até 200 funcionários.................. 2%
●de 201 a 500 funcionários.......... 3%
●de 501 a 1.000 funcionários....... 4%

Sabe-se  que,  conforme  levanta-
mento  do  Instituto  Brasileiro  de  
Geografi a  e Estatística  (IBGE),  cer-
ca  de  24%  da  população  brasilei-
ra  possui  algum  tipo  de defi ciência  
(BRASIL;  2016).  Com  isso  entende-
-se  que  existe  um  vasto  campo  
depessoas que precisam ser inseri-
das no mercado profi ssional. 

No que tange à contratação de PcD, 
Anache (1997) já dizia que o em-
prego se é relevante no processo de 
adaptaçãoe inclusão dessas pessoas 
na sociedade. No entanto, emprega-
dores  tendem  a  não  ter uma  no-
ção completasobre  a  capacidade  de  
trabalho desses  indivíduos (CARREI-
RA,  1997,  p.  24),  o  que  pode  levar  
a  uma  difi culdade na contratação 
dessas  pessoas (CARVALHO,  2007).
Mas, Cândido  e  Salles  (2014) acon-
selham  que,  ao  contratar  um PcD, 
o  gestor  deve  ter em  mente  suas 
competências e habilidades,  ou  seja,  
nada  tão  diferente  do  que  seria  
analisado  em  uma  contratação cor-
riqueira. Ainda se destaca que, ape-
sar da legislação brasileira que exige 
a contratação de PcD ser  avançada,  
ela  ainda  é  falha  em  sua  aplicação,  
pois  requer  toda  uma  mudança não  
só  no  comportamento  da  comuni-
dade,  mas  também  nas  adaptações  
físicas  das empresas, para que haja 
um ambiente propício para a entra-
da das pessoas que possuem alguma   
defi ciência   (BOTINI;   2002),   o   que   
pode   acarretar   em   custos   que   as 
organizações não estejam dispostas 
a incorrer.
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGI-
COS

Foi realizada uma pesquisa exploratória, 
descritiva e qualitativa para alcance do 
objetivo  proposto  no  presente  traba-
lho.  Os  dados  foram  obtidos através  de  
entrevistas com  questionários  abertos.  
O  instrumento  de  coleta  de  dados  foi  
avaliado  por  dois doutores  em  edu-
cação,  que  propuseram  alterações  as  
quais  foram  acatadas  para  uma melhor  
apresentação  do  formulário.  

Com  o  questionário  validado  procedeu-
-se à coleta de  dados  entre  os  meses  
de  julho  e  agosto  de  2018,  onde  
foram  entrevistados  oito proprietários  
de  escritório,  conforme  a  disponibili-
dade  de  acesso  aos  mesmos.  As en-
trevistas  foram  gravadas em  um  apli-
cativo  de  áudio  de  um smartphone e 
transcritas para  o  Word.  No  momento  
da  entrevista  foi  entregue  um  termo  
de  compromisso  de sigilo e ética para 
com o nome dos contadores e empresas 
participantes da pesquisa. Tal termo   foi   
assinado   pelos   pesquisadores,  que   
se   comprometeram   a   não   divulgar 
informações pessoais dos entrevistados. 
O Quadro 1 apresenta as questões abor-
dadas no questionário.

Os  dados  obtidos  por  meio  das  res-
postas  foram  estudados  com  base  na  
técnica de análise de conteúdo. Esta meto-
dologia consiste na análise, interpretação, 

inferência e exploração  do material,  ao  
mesmo  tempo  que  compara os  dados  
das entrevistas  com a literatura  sobre  o  
tema, visando  alcançar  uma conclusão  
para  o  problema  proposto trazendo uma 
maior compreensão sobre o tema aborda-
do (BARDIN; 2004). Utilizou-se também  
a  técnica  de  nuvem  de palavras,  para  
melhor  visualizar termos recorrentes  e 
assim  categorizar  de  forma  mais  efi-
ciente  as  colaborações  esperadas.  

Estas  foram elaboradas por meio de um 
site online. 1 Com  estas  etapas  foi  pos-
sível  alcançar  o  objetivo  proposto  na  
pesquisa,  cujos resultados são apresen-
tados e discutidos a seguir. 

4 RESULTADOS

Todos os oito escritórios entrevistados 
estavam situados no interior do Estado 
de Sergipe, mais especificamente nas re-
giões do agreste e sertão. A instituição 
com maior tempo  de  funcionamento 
estava  no  mercado  há  37  anos até  
o momento  de  realização da pesquisa. 
Mas, havia uma instituição que estava no 
seu primeiro ano de funcionamento. Des-
tacou-se que um dos escritórios tinha tido 
um dos sócios que era PcD, mas este já 
havia  se  aposentado.  Outra instituição  
já  teve  em  seu  quadro  de  funcionários  
um empregado  portador  de  deficiência,  
mas  que  não  estava  mais  na  empresa  
por  ter conseguido  outra  oportunidade  
de  trabalho.  

As  demais  organizações  nunca  tinham 
contratado PcD. Questionou-se  se aos 
entrevistados se como  proprietários de 
escritório eles contratariam uma  pessoa  
com  deficiência. Evidenciou-se  que  a  
maioria  respondeu positivamente.  A  Fi-
gura  1  apresenta  as  palavras  que  fi-
caram  em  destaque  para  esta primeira 
pergunta.

Verificou-se  um  destaque  para  as  ex-
pressões  “sim”,  “contrataria”,  as  quais 
evidenciam a abertura dos respondentes 
para contratar deficientes, palavra tam-
bém em realce sob as expressões “defi-
ciente” ou “deficiência”. 

Ênfase também  para  a  palavra “ca-
deirante”, citada em  algumas  falas  
como  um  tipo  de  limitação  que  não  
teria  tantos problemas  na ‘adaptação’,  
quesito  este  comentado  na  fala  dos  
entrevistados. Esta adequação por 
parte do ‘escritório’ (palavra também 
em relevo) pode ser exemplificada 
nos termos ‘escada’, ‘subir’, ‘banheiro’, 
que também estavam em evidência, os 
quais demonstram cômodos, móveis e 
situações que necessitariam de ajusta-
mento. Por outro lado, na percepção 
dos respondentes, a deficiência visual 
exigira uma maior mudança na estru-
tura organizacional. Apenas  um  escri-
tório  destacou  que  não  contrataria,  
sendo  que  só  o  faria  se houvesse 
uma obrigatoriedade em lei, tal como é 
transcrito a seguir:
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"Sem  a  obrigatoriedade,  acredito  que  
não,  por  conta  do porte  da  empresa  que  
teria  que  se  adaptar  a  muitas coisas.  
Por  exemplo,  nesse  escritório  não  tem  
banheiro lá em baixo, seria impossível um 
deficiente físico subir a escada." Acredito 
que só se for um caso extremo. Sobre  isso,  
Baptista  et  al. (2012)  evidenciaram  que  a  
contratação  de PcD não deveria  ser  mo-
tivada  apenas  para  o  cumprir  a  legisla-
ção  ou  por  ser  uma  atitude politicamente 
correta, mas, sim, pelo entendimento que 
esse indivíduo pode ser capaz de trabalhar, 
tal como qualquer outro. 

Destaca-se  ainda,  sobre  essa  pergunta 
que  um  dos escritórios  deixou  claro  que 
não  contrataria  caso  a  deficiência  fosse  

mental.  Este  fato  é  comprovado  também  
no estudo  de  Felizardo et  al. (2016),  pois,  
segundo  o  autor,  há  uma  ideia  de  que 
estes indivíduos não são tão  capazes de  
exercer  atividades  profissionais.  Transcre-
ve-se  a seguir o comentário do entrevista-
do.(...)  dependendo  da  deficiência,  desde  
que  não  seja  mental  e declarada não 
tem problema nenhum. Em  seguida,  foram  
questionadas  quais  deficiências  seriam  
aceitas e  para  quais atividades. Foi per-
cebida uma certa dificuldade em contratar 
surdos, deficientes visuais e  mentais,  pois,  
segundo  os  respondentes,  exigiria  uma  
adaptação  maior  da  empresa. Resultado  
semelhante  foi  encontrado  no  estudo  de  
Silva et  al. (2016),  sendo  que realizado no 
ramo da construção civil.

No entanto, os respondentes do presente 
trabalho mostraram uma certa abertura 
para contratação de cadeirantes. Sobre 
as atividades que poderiam ser exercidas, 
os respondentes estavam abertos, em sua 
maioria, para delegar qualquer  atividade  
contábil,  sem  diferenciação  por  conta  
da  deficiência. A  Figura  2 mostra quais 
as expressões em destaque na resposta 
dos respondentes. Destaque novamente 
para a palavra ‘cadeirante’, denotando 
que esta seria uma limitação que facil-
mente se encaixaria no ‘escritório’ palavra 
também bastante citada, principalmente 
no que se refere à estrutura física. 
A palavra ‘atividade’ também foi comen-
tada, sempre destacando que as funções 
exercidas seriam as mesmas que a dos 
demais funcionários. Percebe-se ainda 

Resultado  
semelhante  

foi  encontrado  
no  estudo  de  

Silva et  al. 
(2016),  sendo  
que realizado 
no ramo da 

construção civil. 
No entanto, os 
respondentes 
do presente 

trabalho 
mostraram uma 
certa abertura 

para contratação 
de cadeirantes. 
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que a expressão ‘digitação’ foi bastante 
recorrente, pois os entrevistados compre-
endem que a parte contábil não requer 
tanto esforço físico, pois é executada, em 
sua maioria, por meio do computador, no 
uso dos sistemas de informações. No en-
tanto, ainda assim, na visão dos respon-
dentes, haveria algumas deficiências que 
demandariam mais ajustes por parte da 
empresa, tal como transcrito a seguir.

"Como o trabalho aqui, pelo menos no es-
critório, ele é mais em frente ao computa-
dor, um cadeirante ele facilmente poderia 
usar um computador."

Uma pessoa que fosse surda, mas que sou-
besse utilizar o sistema, por exemplo. Só 
que nesse caso entrariam as condições que 
eu teria que oferecer para essa pessoa. 
Por exemplo, eu teria que saber LIBRAS 
para poder me comunicar com ela, até 
porque eu vou precisar me comunicar 
com ela. No caso de um cadeirante, eu 

teria que oferecer um espaço adequado, 
acessível para que essa pessoa possa se 
locomover tranquilamente, assim como 
uma pessoa que não seja cadeirante. 

Para um deficiente visual acredito "que 
teria que adequar um computador para 
essa pessoa, então poderia sim também 
contratar, dando todas as condições que 
eu acho que para um deficiente visual se-
ria essencial. No mínimo um computador 
que tivesse um software que falasse, se 
comunicasse com ele para poder execu-
tar as atividades e assim o permitir tra-
balhar."

Em seguida, foi perguntado se a remu-
neração seria a mesma. Para esta inda-
gação, todos os entrevistados responde-
ram positivamente. Destaca-se que este 
comportamento está alinhado ao que traz 
o Art. 7º, inciso 31 da Constituição Fede-
ral de 1988, que estabelece a proibição 
da discriminação no que diz respeito a 

salários ou contratação de pessoas com 
deficiência. Salienta-se que nenhum dos 
respondentes conhecia tal determinação. 
Logo após foi questionado se a empresa 
tinha recebido algum currículo de PcD. 
Apenas um escritório tinha recebido cur-
rículos de pessoas com deficiência, sendo 
que houve a contratação de um, que já 
não fazia mais parte do quadro de fun-
cionários da empresa por ter conseguido 
uma outra oportunidade, e outros cur-
rículos recebidos não se encaixavam no 
perfil da organização. Um outro escritório, 
tal como já comentado, evidenciou que ti-
nha em seu quadro de sócios um PcD, os 
demais nunca tinham recebido currículos 
de deficientes. Nota-se então uma baixa 
investidura por parte de PcD no mercado 
contábil dessa região. 

Por fim, foi questionado se os responden-
tes acreditavam que os profissionais PcD 
ingressam no mercado tão bem prepa-
rados quanto aqueles que não possuem 
deficiência. As respostas destacadas evi-
denciam que esses empregadores acredi-
tam, em sua maioria, que a pessoa com 
deficiência ingressa com as aptidões ne-
cessárias e que isto se dá pelo fato destes 
indivíduos se dedicarem ainda mais por 
uma questão de superação. A Figura 3 
apresenta as principais palavras citadas 
na resposta. Novamente a palavra ‘defici-
ência’ é destacada, pois os respondentes 
sempre fazem referência à ‘pessoa’ que 
possui tais limitações. A expressão ‘dedi-
cando’ é enfatizada, pois os entrevistados 
acreditam que tais indivíduos buscam, 
sim, uma qualificação. A seguir é trans-
crita a fala de um dos respondentes que 
resume bem este aspecto.

"Sim, sim com certeza. Porque eu acho 
que as vezes até acabam se dedicando 
até mais que as outras pessoas, devido 
a sua deficiência. Eles buscam se apri-
morar mais para ter mais chance como é 
difícil pra eles, às vezes não são aceitos. 
Eu acho que isso faz com que acabem 
se dedicando mais para ver se consegue 
aquela vaga tão almejada por eles. É isso 
que eu penso."

Apenas um entrevistado apresentou uma 
percepção diferente sobre este aspecto, 
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pois em sua opinião profissionais PcD não 
possuem as mesmas oportunidades de 
preparação e capacitação que as pesso-
as sem deficiência, tal como transcrito a 
seguir:

"Eu acredito que não. Eles não têm o 
acesso que a pessoa sem deficiência tem. 
Por isso eu acredito que eles não este-
jam tão preparados quanto, mas isso não 
quer dizer que não possam se preparar."
Complementa-se isto ao fato de duas 
expressões terem sido destacadas, con-
forme ilustrado na figura ‘políticas’ e ‘pú-
blicas’. Isso se dá, pois os respondentes 
acreditam que é necessário um olhar go-
vernamental para estimular e dar opor-
tunidades para que o profissional PcD se 
qualifique, tal como é apontado na fala 
transcrita a seguir:

"Não. Eu acredito que parte de dois 
princípios: às vezes a própria pessoa se 
restringe e se acomoda naquela condi-
ção dela e não busca seu melhoramen-
to profissional e pessoal, ou então parte 
também das políticas públicas de não ter 
tanto auxílio quanto necessário, porque 
fazer com que  grandes empresas colo-
quem  pessoas com deficiência em seu 
quadro de pessoal  é um avanço, mas não 
é tudo, precisa de mais. Precisa de esco-
las que atendam crianças, adolescentes 
com deficiência. 

A gente precisa de mais, muito mais in-
centivo. Então, tanto as pessoas, quanto 
o governo, as políticas públicas precisam 
ter mais essa consciência."Com isso, 
entende-se que os proprietários de es-
critório da região investigada mostram-se 
abertos para contratação de PcD, fazen-
do algumas restrições principalmente no 
que se refere ao tipo de deficiência, pois 
estes se preocupam com a questão das 
adaptações que precisariam ser realiza-
das, principalmente do ponto de vista da 
estrutura física. 

Machado et al. (2014) constatou que é 
justamente essa uma das maiores dificul-
dades que as empresas, de uma forma 
geral, apresentam na contratação de PcD. 
Com o alcance do objetivo da pesquisa 
alcançado, segue-se para a seção de con-

clusão da pesquisa, em que os principais 
resultados são resumidos, são direciona-
dos estudos futuros, bem como destaca-
das as principais limitações da presente 
pesquisa.

5 CONCLUSÃO

O objetivo deste trabalho foi verificar a 
inserção de PcD no mercado contábil do 
interior de Sergipe. Para o alcance dela, 
adotou-se uma abordagem qualitativa, 
com entrevistas realizadas por meio de 
um questionário aberto. 
	
A maior parte dos respondentes estava 
aberta à contratação de pessoas com de-
ficiência, colocando apenas algumas res-
trições para deficientes mentais, visuais e 
adutivos, pois, segundo os entrevistados, 
exigiria uma maior adaptação da estrutu-

ra da empresa. Notou-se uma maior aber-
tura para os deficientes físicos, principal-
mente os cadeirantes. Ao mesmo tempo, 
foi percebido que há pouca investidura 
de PcD no mercado de trabalho contábil, 
visto que a maioria dos entrevistados in-
formou que nunca recebeu um currículo 
de profissionais com tais características. 	

O estudo tem suas limitações, pois abran-
geu uma área geográfica limitada, ao 
mesmo tempo que a pesquisa qualitativa 
não permite uma generalização dos da-
dos. Mas, entende-se que os resultados 
apontados fornecem uma reflexão sobre 
uma realidade existente, bem como po-
dem despertar empresários do ramo con-
tábil a se conscientizarem sobre a aloca-
ção de PcD em suas entidades. Espera-se 
também que órgãos da classe contábil 
possam olhar para os resultados do pre-
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sente estudo e criarem mecanismos de 
promoção para discussão da inserção de 
pessoas com defi ciência, criando políticas 
de incentivo e valorização desses profi s-
sionais.
 
Como sugestão para pesquisas futuras , 
destaca-se a aplicação deste questionário 
em outras regiões para comparação dos 
resultados, bem como a criação de ins-
trumentos de coleta para análise quanti-
tativa, divulgando para um número maior 
de respondentes e assim obter dados de 
maior abrangência.
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